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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÕES

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" 04.04/2023-PE
(Processo Administrativo no 04.04 12023-PE)
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O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Araripe/CE, nomeado pela portana n' 124/2023, juntamente com os
membros da equipe de apoio, toma público para coúecimento de todos os interessados que através do
endereço eletrônico www.bllcomoras.com, em sessão pública por meio de comunicação via intemet, que
iniciará os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no
presente EditâI.
A presente licitação será processada ejulgada com base no Decreto Federal no. 10.024, de 20 de setembro de
2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as

normas da Lei Federal N0 8.666193 e Lei Complementar 12312006 e alteraçóes.
Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos anteriormente,
as normas da Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (ki
10.406D002).

t<ti-..

Objeto:

CONTRATAçÃO DE SERVIÇOS DE CAPACMAÇÃO DESTINÂDOS
ao APERFETÇOAMENTO DOS PROFTSSIONAIS ATUATTES NOS
SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL, BUSCANDO GARANTIR A
RESOLUTMDADE DAS ÀÇÔES E OS SERVIÇOS PROPOSTOS NAS
DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL NOS
DTFf,RENTES wÍVOIS DE ATENÇÃO À S,lÚnr DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARH DA SAÚDE DO MT]NICÍPIO
DE ARARIPE.CE

Orglos Participantesl Secretaria de Saúde

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Lote

Espécie: Pregão Eletrônico

Endereço Eletrônico: www.bllcompras.com - Acesso Identificado no link específico

Cadastramento das
Propostas:

lnício: 04/1012023 às 0E:00 Horas (Honário de Brasília) Término: 17/10/2023 b
08:00 Horas (Honírio de Brasilia)

AbeÉura das
Propostas:

lnício: 17 /10/2023 às 0E:10 Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances

lnicio: 17 /1012023 às 09:00 Horas (Horário de Brasília)

Vigência Contratual: l2 (doze) meses.

Forma de Execução: Indireta por Demanda

Modo de Disputa: Aberto

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediaate condições de
segurança - criptografia ê autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por
servidor da PREFEITURA MLIMCIPAL DE ARARIPE, denominado PREGOEIRO, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Licitações", constaÍrte
da página eletrônica do BLL Licitações Públicas, no endereg o www,bllcompras.com
Para tôdas as referências de temDo será observado o horário de Brasília F e. dessa forma. serío
reqistradas no sistema
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referênciq
ANEXO II - Modelo de proposta;
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;
ANEXO V - Declaração Inidoneidade
ANEXO VI - Declaração Habilitação
ANEXO VII - Declaração menor de idade;
ANEXO VIII - Declaração ME/EPP
ANEXO IX - Declaração Responsabilidade
ANEXO X - Minuta de Contrato

I - DO OBJETO

(
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l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CÂPACITAÇÃO DESTINADOS AO APERFEIÇOAMENTO DOS
PROFISSIONAIS ATUANTES NOS SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL, BUSCAI|IDO GARANTIR A
RESOLUTMDADE DAS AÇÓES E OS SERVIÇOS PROPOSTOS NAS DIRETRIZES DA
POLÍTICA NACIoNAL DE SAÚDE BUCAL NoS DIFERENTES NÍvEIs DE ATENÇÃo À SAÚDE
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MT'I\IICÍPIO DE ARARIPE-CE,
conforme condições, quantidades e exigências êstabelecidas neste Edital com as características descritas
abaixo:
1 .2. Á licitaçdo será dividida en LOTES, conforme tabela consta Íe do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a porticipação em quantos LOTES forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamenlo adotado será o Menor Preço por Lote, obsemadas as exigências contidas
nesle Edital e seus Ánexos quanto as especilicações do objelo.

2. DOS RECT]RSOS ORCAME,NTÁRIOS
As despesas para atender a esta licitação estão programadas, prevista no orçamento do Município nas
seguintes Dotações Orçamentarias:
04.02.1030f.0171.2.009 - Manutenção da Atenção Básica de Saúde da Família-PSF.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.

3, DOCREDENCIAMENTO
3.I Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas
no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresÍs que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadastramcnto junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitagões do Brasil, até no mínimo uma hora antes do honírio fixado no edital para o recebimento das
propostas.
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciadojunto à Bolsa, poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
(ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e
c) Especificações do produto objeto da licitagão em conformidade com edital, constando preço, mÍuca e
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do(a) pregoeiro(a) no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto n' 10.024.
de 20 de setembro de 2019.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagarí a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
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tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL Licitações
do Brasil, anexo 04.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo
09 para fins de habilitação, devená1, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no
sistema, verificar nos dados cadashais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTOOPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame seú conduzido pelo(a) pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostâs de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos rêlativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro tugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de penalidades previstas
na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕTS T T,TTT,ÓTS:
4.2 As pessoas jurídicas ou fitmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4. "a", com firma reconhecid4 operador devidamente cÍedenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: rwrr'.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paÍicipação direta ou através de
empresâs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
4.6 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representarte, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão elehônico.

PARTICIPAÇÃO:
4.E A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horiírio limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

IJ
')

Í:.. 
I

Íat'

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000

r.,E
n n



aoa ü

§ETO* Df

o
PREFEITURA MUNICIPAL DE A E

SETORDE LICITÀçÕrs i 5gü
)

FL

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 I Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação.
4-12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1 I .488, de 2007 , paru o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de2006. (Explicação: Nos termos do art. 3', §i" da Lei n. 8.24E/1991,
a aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados como bens e serttiços comuns,
poderá ser realizada na modalidade pregão, reslrila às empresas que cumpram o Processo Produtivo
Btisico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensâo, que lhes
teúam sido aplicadas, por força da tri nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoasjurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descenhalizados, quais
sejam:

l. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
ll. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Adminishativos - CADICON;
lll.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
lV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, firsâo, cisão ou de
incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontatados;
g) De empresas cujos sócios ou diÍ€tores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal no E .666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746120 1 4-TCU-Plenário).
4.14. Pam averiguação do disposto contido no item "4.t3. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos

documentos exigido na habilitação, consulta improssa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica,
emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a
empresa sofre sangão da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de

celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pelaBquipe do Pregão,
quânto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitação.
4.16. Quando um(a) dos(a$ sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão
excluídas do certame
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4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração de Araripe,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
(MIINICIPIO), participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da Bolsa de Licitações
do Brasil ou pelo e-mail sg.E@D!!,91&DI.

JUSTIFICATTVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO NN COXSÓNCTO:
4.19. A vedação à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de
empresas de pequeno e médio porte, à quais, em sua maioriq apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa
natuÍeza, o que não toÍnaú restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de conúrcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a
aumentar o número de participantes, admite a formaçito de consórcio.
4.20. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de emprcsas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justiÍicativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666193, que em seu Art. 33 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já
expostos, conclui-se que a vedaçito de constituição de empresas em consórcio, para o círso concreto, é o que
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e
moralidade.
4.21. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 4.13,
alínea "d" deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastâÍ a restrição à competição,
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número
de licitantes e poderi4 eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços
nas licitações. Nesse sentido, o ACORDAO N'2831/2012 -TCU - Plenário informa:

"A jurisprudência deste Tribunal já se Jirmou no sentido de que a
admissão ou não de consórcio de empresas em licilações e contratações é
competência discricionória do administrador, devendo esle exercê-la
sempre mediante justificaliva fimdamenlada. Não obstante a participação
de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de
alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória-
Devem ser consideradas as circunshincias concretas que indiquem se o
objeto apresenÍa vulto ou completidade que to e restrito o universo de
possíveis licitantes. Somenle nessa hipótese,fica o adminisbador obrigado
a autorizar a pmticipação de consórcio de empresas no cerlame, com o
inluilo precípuo de ampliar a competitividade e proporcionm a obtenção
da proposla mais vantajosa".

5 APRESENTA O DA PRO E

5.1. Os licitantes encaminhardo. exclusivamente oor meto do sistema. concomitantemente com os
documentos de habilitacão exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horiírio estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-ge'á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1 .l . A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase posterior
a prevista no item 5.1 do edital ensejaná a desclassificagão ou inabilitação sumária da licitante.
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5.2. O envio da propostâ, acompaúada dos documentos de habilitação
por meio de chave de acesso e senha.

tal, ocorrerá

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l'
da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão públicq os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.7. Os documentos que compõem a propostâ e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6. DOPREENCHIMENTODÀPROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Yalor unitário do lteny'Lote;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente no fomecimento
dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitânte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada LOTE, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ou
serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTI]RA DA SESSÁO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E TORMTJLACÃO DE
LANCES
'1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estâs participarão
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/uniÍário do Lole.

exl
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o h
e as regras estabelecidas no Edital.

da sessão

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relaçilo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R§ 1,00 (um real).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e strcessivos, com pronogações.
7.10. A etapa de lances da sessilo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sení de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
7.13. Encerrada a fase comp€titiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistem4 podení o(a)
pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Não serÍio aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão públicq os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá perrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18 O Critério de julgamento adotado será, o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automátic4 junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte paÍicipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
nafarxa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seriÍo consideradas empatadas
com a primeira colocada.
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistemq contados após a comunicação automática para tanto.
7 .23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍe
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro podení apresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçào ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferênci4 conforme regulamento.
7.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances).
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§eYá aquele previsto no7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de

art. 3o, § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.27. I No pais;
7 .27 .2 Por empresas brasileirasi
7.27.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema elehônico dentre as propostas
empatadas.
7.29 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encamiúar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor propost4 vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29. I A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7 .29.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhad4 se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaç o daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
7.30 Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do
Decreto n.o 10.024n019.
E.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentaÍ preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n' 14551201E -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1 . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podeú ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sêrá rêgistrada em ata;
(Parágrafo Único , art. 4T,Decreto n' 10.02412019);
8.5 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à coníirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quaho) sob pena de não aceitaçÍlo da
proposta.
8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmentê aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência" além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, atestados de capacidade técnica, pÍopostas ou
qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro ser necessário para dirimir quaisquer dúvidas,
encamiúados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.sov.br. ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.
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8.6.1.1 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração to indispensáveis à
realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio elefônico, com posterior
encamiúamento por via postal, o documento comprobatório da caracterizaçío do produto manufaturado
nacional.
8.8 O licitânte que não apresentfi o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para
fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.11 O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a propostâ e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor.

8.11.2 A negociação sení realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8-12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 e 45 daLC no 123, de2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9 DAHABILITACÃO
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participagão no ceÍame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
tt s://ceúidoes-a .â s. r

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritiírio, por força do artigo l2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostâs
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2 A tentativâ de burla será verificada por meio dos vínculos societrários, linhas de
fornecimento similaÍes, dentre outros.

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3 Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.
9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empâte ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comp , necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mai[, no prazo de24 (vinte e quetro) horas, sob pena de inabilitação.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveÍão estar em nome da mahiz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/TGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9. 6. HAB r LrTÁÇÃO JU RÍ D ICA :
9.6.1. RDGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registÍo da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.6.2. ATO CONSTITUTwO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.6.3. INSCRIÇÃO nO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante seÍ a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro no Cartório de registro
das Pessoas JurÍdicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

9.6.4. DECRLTO DE AIJTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estangeira em
tuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARÂ FLTNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.6.5. CERTIFICADO DA COIYDTÇÃO DE MICROEMPREEI\DEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar no

l2E/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sÍtio www.portaldoemoreendedor.sov.br;

OBS: Os documentos acima deverão estrr acompanhados de todas a§ sltersções ou da consolidação
respectiva.

9.6.6. CÓPIA DOCIJMENTO OIICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade.

9.7, REGULARIDÁDE FISCÁL E TfuCBALHISTAI
9.7. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.7.2.Provade inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante;
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da União,
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro
de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do tg sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

9.7.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF e;

9.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943.".

9.E. QUALIFICAÇÃO TÚCNICA:
9.8.l. Apresentagão de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriamente pertinentê e

compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fomecimento
em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de RefeÉncia. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deveá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) kegoeiro(a) ou quem este
indicar.
9.8.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhadojunto ao atestado de capacidade técnica para comprovação
ao que dispõe o item 9.8.1, instrumento de nota fiscaUcontrato de fornecimento respectivos ao qual o atestado
faz vinculação.
9.8.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnica,
conforme preconizdo aÍt.43, § 3" da Lei n" 8.666/93, em aplicação subsidiriria com a Lei n' 10.52012002.

9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔ}trCGFINANCEIRÁ:
9.9.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício
íiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abeÍura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balango, o númeÍo do Livro Diário e das
folhas nos quais se acha trÀnscrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo
dos seguintes índices con!íbeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
9.9.1 .l . Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Conúbeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído;
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n',
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Iicitante; ou publicados na
imprensa oficial da Uniito, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) As empresas constituÍdâs no exercício corrente: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

9.9.2. Entende-se que a expressão "nafonna da lci'1 constante no item 9.9.1, no mínimo
a) Balanço Patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente;
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b) Termos de abertura e encerramento do Livro Diário.
9.9.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente

1a)

\J

'N

(]

9.9.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - S
da lei";

sentÁ-lo na'fornt

9.9.4.1 . Entende-se que a expressão "na lorma da lei" constante no item 9.9.4. engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de enhega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do Decreto No
9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: Ás dutenticaÇões de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeilas ao Registro do Comércio
poderão serfeitas pelo Sislema Público de Escriluraçdo Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio do apresentação de escrituração contábil digilal, na lorma
estabelecida pela Secretaria da Receitq Federal do Brssil do Ministério da Fazenda. (Árt. 1o do Decreto
N' 9.555, de 6 de novembro de 2018)

9.9.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED;
9.9.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'

142012013 e RFB no 1594) que tratâm do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verificar o site w\Àr .receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das

Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013
de relatoria do Minisúo Valmir Campelo;

9.9.7. Com base nas informagões constantes das Demonstrações Contábeis/FinanceirÀs, as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira será

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior
que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

SG Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível à lnngo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.9.8. As empresas, cadasfadas ou não no Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços da

Prefeitura de Araripe, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido
de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente..

9.9.9. JUSTINCATWA DA E)ilGÊXCU OOS ÍXNTCTS CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgÍlos que promovem procedimentos licitatórios,
constatou-se a utilização dos índices contábeis acim4 conclusivamente, os mais adotados no segmento de

licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstará uma situação,EQUILIBRADA

da licitante. Câso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situaçito DEFICITARIA da empresa,

colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art.

37, XXI, da ConstituiçFo Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o
mínimo que o MUNICIPIO DE ARARIPE deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato.

art
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Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que e

segurança na contratação.
9.I0. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECI]PERAÇÃO JI,JDICIAL OU
EXTRAJUDICIÀL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicq ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 3l da Lei no 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias.

9.1 2. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.E54, de27ll0/1999, publicada no DOU
de 2E11011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modêlo constante dos
Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666/93);
e) Declaração de não vínculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
f) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida
no miáximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.12.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os docum€ntos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadament€, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.12.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiVmaüiz que não o participante desta licitação, execute
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.
9.12.3. Os documentos de habilitaçilo elencados neste edital os quais não constem espaço específico no sítio
www.bllcomoras.com- poderão ser inseridos no campo "OUTROS DOCUMENTOS".

9.I3. OBSERVAÇÓES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQIJENO PORTE @PP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.13.1 . Nos termos dos aís. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão apresentar
toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à
regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista será assegurado as MEI, ME e

EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante
justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', aÍ. 43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar n'.12312006, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que a licitante for declarada
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do dóbito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.8l daLei t.666193, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogaÍ a licitação.

IO. DO ENCAMIhIHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ
l0.l A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (ünte e

quatro) hora§, a contar da solicitagão do(a) pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deveá:
l0.l.l ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu repre sentante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

m um "mínimo" de
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10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e
i*.i1

cons ideração noev
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como quantidades, valores
unitários e totais dos serviços ofertados, vinculam a Contratada.
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniüírio em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n' 8.666/93).

10.3.1 Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência enhe os valores numéricos e os valores expÍessos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
10.4 A ofeÍa deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6 As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS
l1.l Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de (30) trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recolrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá o(a) pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1 Nesse momento o(a) pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
11.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrent€ terá, a partir de entÍio, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema elehônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem confarrazões tarnbém pelo sistema eletrônico, em oufos três dias, que começarão a contÂr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses;
1 1.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apÍoveitamento.
I 1.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constarte
neste Edital.

11.6 - DA FORMALIZAÇÃO DO RECT'RSO ADMINISTRATTVO (MEMORIAS RECURSAIS):
11.6.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os sequintes requisitos:
a) O endereçamento o(a) pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura de Araripe;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representânte legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o firndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suâs especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
I1.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o(a) pregoeiro(a)

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a

homologação do procedimento licitatório.
I 1.8. Na hipótese de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) quando mantiver sua decisão, encaminhará
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍt. 13, IV do Decreto Federal no.

t0.024t20t9).
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I I.9. O recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) tení efeito suspensivo
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
I 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventuaknente interpostos e, constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
'l 

I .l 1. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
ll.l2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
I I .13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão

admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço

eletrônico htto://municioios.tce.ce.sov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará e , bem como no portal do Município araripe.ce.gov.br, e ainda no campo próprio do sisterna promotor.
Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

12 DA REABERTT]RÁ DA SESSÃOPÚBLICA
12. l. A sessão pública poderá ser reaberta:

'l 2.I . l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam;

t2.l .2. Quando houver eno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e tr-abalhista nos termos do art. 43, §1" da LC n'12312OO6. Nessas hipótêses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
12.2.1. A convocação se daní por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de

acordo com a fase do proccdimento licitatório.

13 DAADJUDICACÃO f,HOMOLOGACÃO
13.1. O objeto da licitaçao será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados. (Art. 46, Decreto n' 10.02412019)
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório. (Art. 45, Decreto n' 10.02412019)

14. DO TERMO DE CONTRÀTO
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, seÉ firmado Termo de ContÍato
ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à conhatação, sem prejuizo das sanções previstas

neste Edital.
14.2.1 O adjudicatário têá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocâção, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente.
14.2.1.1 AltemativaÍnente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinâtura ou aceite da Adjudicatríria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de

seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatiírio e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

to resultará na
It-', í,
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14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação
as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta o às previsões contidas no edital e seus anexos.
14.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei no

8.666/93 e recoúece os dircitos da Administração previstos nos artigos 79 e E0 da mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
14.6. Na assinatura do contÍato, sená exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL E DO REEQTTTLIBRIO ECONÔI{ICO
FINA]\ICEIRO
'l 5.1- Os pregos são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda os l2 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresêntação da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas ou
outro equivalenteque venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
15.2. Rf,EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei
Federal n.' 8.666/93, alterada e consolidada.

16. DA FORMA DE PRE§TAcÁo Dos sERvrcos
16.1. Os critérios de Prestação dos Serviços deste objeto estão previstos no Termo de Referência

17. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATAI\ITE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

IE.D(LB@NP
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no TERMO DE REFERENCIA, anexo a este
Edital.

19. DAS SANCOES ADMIITISTRATWAS
19.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Araripe e será descredenciado, pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
fV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.
l9.l . I . As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justiÍicativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

19.1.2. As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial
dos Municípios - APRECE.

estâbelecida
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19.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidade s, em caso total ou parcial do
contrato, erro de execução, êxecução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
das informagões prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertênciq sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
cÍ§os:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos servigos da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):
a) de l,0o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oZ do mesmo valor;
b) de 2,0oÂ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infiaçiio a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data
da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participagão em licitação e impedimento de contratar com o Município de Araripe,
por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, tr e III do item 19.2 supra e l0 (dez)
dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e [V do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em
raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando Ilustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública" em virtude de atos ilícitos
praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
19.6. As sanções prcvistas nos incisos I,III e [V do item 19.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de 5,07o (cinco por cento)
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigação assumida.
19.E. As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quaÍenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
20.1. As sanções serão aplicadas após regular processo administÍativo, assegurada a ampla defesa e o

E
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contraditório;
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20.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao
garantidos os seguintes prazos de defesa:
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à ampla defesqe

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) l0 (dez) dias para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE ARARIPE e

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Araripe pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

21. DA FRAIJDE E DA CORRUPCÃO
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
pníticas:
a) 'lrática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaqão ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

22. ESCLAR.f,,CIMENTOS. IMPUGNACÂO. D GÊNCIAS. REvoGAcÃo E AI\II]LACÃO

22.I. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
22.1 .1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão públic4 por meio eletrônico,

qualquer pessoa fisica oujurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23

do Decreto Federal no. 10.02412019);
22.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos. (Art. 23 § l'do Decreto Federal n'. 10.024/2019);

22.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração. (AÍ. 23 § 2o do Decreto Fed eral n" . 10.02412019).

22.2.DAIMPUGNAÇÃO:
22.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração

qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada
para abertura da sessão públic4 hipótese em que tal comunicação não teá efeito de recurso. (AÉ. 24 do
Decreto Federal n". 10.02412019);

22.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
22.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prâzo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1o do Decreto Federul n' . 10.02412019);

22.2.3.1. Aresposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no
sistema e, posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do
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Ceará - TCE, no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal dê Licitações dos unlcípios do Estâdo do
Ceará) e ainda https://www.Araripe.ce.gov.br/ (Portal de Licitações do Município de Araripe).

22.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçiio. (AÍt. 24 § 2" do Dêcreto Federal n". 10.02412019).

22.2.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a rcalização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. (Art. 24 § 3o do Decreto
Federal no. 10.02412019).

22.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original.

22.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL:
22.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição
confeccionada digitadq impressa em impressora eletrônicq em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
I- o endereçamento ao(a) Pregoeirda) da Prefeitura de Araripe;
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura de Araripe,
dentro do prazo editalícia;
III- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações.
22.4. A,colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para t realizaçlo do ceftame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços;
22.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

22.5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, podeÉ promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada
a inclusào posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta de Preços,

fixando o prazo para a respostq
22.5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitaçao.

22.6. REVOGAÇÃo n ANIlf,lÇÃo: o pn-NlCÍpIO DE ARARIPE-CE poderá revogar ou anular esta

licitação, em qualquer etapa do processo.

23. DAS DISPOSICOLSGERÂI§
23.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
fu ncionamento da adm inistração;
23.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretário(s)
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.' 8.666193;
23.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público;
23.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;
23.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitagão não implicarão direito à contratação;
23.6. Nenhuma indenização sení devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital;
23.7. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secreüário(s) Gestor (es);
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início m e inclui-se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário;
23.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o hoÉrio de
Brasília - DF;
23.10. Em caso de divergência entre disposigões deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital;
23. I I . No j ulgamento das propostas e da habilitação, o hegoeiro podení sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídicq mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação; (Art. 47, Decreto n' 10.02412019).
23.12. Cípias do edital e anexo serão fomecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site
w*rv.bllcompras.com bem como no site do TCE no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br e no site da
Prefeitura Municipal de Araripe: www.raripe.ce.gov.br;
23.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo Iicitatórioi
23.14. O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Prefeitura de Araripe, e será
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo;
23.15. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo
de Referência deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas Propostas de Preços.
23.16. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurada à autoridade competente:

23.16.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da pr€sente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

23.16.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial.
23.17. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (enderego mencionado no Edital),
até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas,
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser
anexado no site www.bllcompras.com, bem como no site do TCE: https://licitacoes.tce.ce.gov.br e no site da
Prefeitura Municipal de Araripe: urnw.araripe.ce.eov.br. (Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666193).
23.18. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da
Comarca de Araripe/CE.

Araripe/CE, 29 de setembro de 2023

J

Pregoeiro OÍicial do Municlpio
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+-ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBIETO J

I. . OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DES sAo
APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS ATUANTES NOS SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL,
BUSCANDO GARANTIR A RESOLUTTVIDADE DAS AÇÕES E OS SERVIÇOS PROPOSTOS NAS
DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL NOS DIFERENTES T.IÍVEIS OC
ATENÇÃO À SAÚDE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA SAÚDE Do MI.JNICÍPIo DE
ARARIPE-CE

2. JUSTIFICATTVA:
2.I . Justifica-se a presente licitação visando a contratação dos serviços de capacitação (cursos) sobre a saúde
bucal, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde, com o objetivo de fortalecer e garantir
resolutividade as ações e os serviços propostos nas diretrizes da Politica Nacional de Saúde Bucal nos
diferentes níveis de atenção à saúde com a necessidade de implementar as ações que visem qualificar os
profissionais que atuam na rede pública de saúde de modo a garantir uma pútica efetivamente resolutiva e
promover a criação de fluxos que impliquem na integralidade da assistência como previsto nos princípios
doutrinários que regem o SUS .

2.2. Os recursos para a contratação são advindos do convênio sob no 93054312023, regendo-se pelo disposto
na lei complementar n' l0l na lei 8.666193 e no que couber na lei de diretrizes orçamentarias e nos decretos
federais 7.983, 10.024, 10.035 e 6.170 regulamentado pela portaria interministerial MP/MF/CGU n'424 e

alterações posteriores consoante ao processo administrativo n' 25000.07611112023-31 conforme termo de
referência em anexo neste documento.

2.2. AQTIISIÇÃO GRI,'PO/LOTE
2.2.1. A licitaçlo, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote

justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores
poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo,
aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo
das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores;

2.2.2. O nâo parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § l', da Lei n' 8.666/1993, neste
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo
da licitação, visq tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não
só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na

fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a existência de
muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os
princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes;

2.2.4.Inexisle ilegalidade na realizaçáo de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesm a r.atureza e que guaÍdem relação enhe si"
- Acórdão 5.260/2011-l' CâLmara - TCU;

2.2.5. A adoçío da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha
comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREÇO POR LOTE, em cumprimento
às disposições dos arts. 3', § l', inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1" e 2', todos da Lei n.8.66611993.

2.3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO TXCT.USTVIDADf, PARTICIPÇÃO DE ME E EPP
2.3.1 . Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual

seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que
forem estimados, abaixo de R$ E0.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos
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2.3.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresa§ t-úpresas de pequeno

porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios
e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo
cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

2.3.1 .2. Hár casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tributrírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos socieúrios diferentes e há casos

em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando
paÍicipa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

2.3.1 .3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter
que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou

contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Adminisu-ação não

ter suas necessidades atendidas a contento;
2.3.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 daLei no 123/2006 e suas alterações, especificamente
no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

2.3.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico
e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição
Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê

êxpressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os

concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;

2.3.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a paÍicipação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevaÍ a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público.
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da

economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é

vislumbrado no artigo 3" da Lei n. E.666193.

2.4. DOS SERVIÇOS DE NATT'Rf,ZA CONTÍNUA
2.4.1. Os Serviços de natureza contínua são aqueles cujo a necessidade que não se satisfaz com a

execução/conclusão/entrega de determinado objeto (exemplo clássico, execução de uma obra, que se trata de

um contrato por escopo), mas é aquela demanda que se renova com o tempo, exigindo, portanto, execução
continuada.

2.4.2. Ne sentido MaÍçal Justen Filho leciona sobre o tema no seguinte sentido:

"A identificação dos serviços de natureza contÍnua não se faz a partir do
exame propriamente da atividade desenvolvida pelos particulares, como
execução da prestação contratual. A continuidade do serviço r€trata' na
verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja,

o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas
permanentes, cujo atendimento não exauÍe prestação semelhante no Íüturo.

2.4.2.1.De igual forma, pondera Jessé Torres Pereira Júnior:

"... pteslaçiio de serviços de execução contlnua, devendo-se pot esla
en ender-se aquela cuja lolta porulisa ou rclarda o serv$o de sorle a
comptomelq a corrcspondenle lunção eslalal ou paruestatal» (cf. in
Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública,
4' ed., Rio de Janeiro, Renovar, 1997 , p. 395).

i;r, Jrl) -T-
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2.4.3. EstÃo abrangidos não apenas serviços essenciais, mâs também as necessidades públicas permanentes
relacionadas com atividades de menor relevância (tal como limpeza, por exemplo). O que é fundamental é

a necessidade pública permanetrte e contínua s ser srtisfeitâ através de um serviço."

2.4.4. Além da frequência/permanência da demanda, o serviço contínuo, se interrompido, pode comprometer
o cumprimento regular da missão institucional do ente contratante.
2.4.5. Nessa linhq o entendimento do Tribunal de Contas da União:

"Serviços de natureza contínua são serviços auúliares e necessários à
Administração, no desempenho de suas atribuições, que se

interrompidos podem comprometer a continuidade de suas atividades e
cuja contratação deva estender-se por mais de um exercÍcio financeiro.

A Administração deve delinir em processo pnóprio quais são seus
serviços contínuos, pois o que é contínuo para determinado órgão ou
entidade pode nilo ser para outros. ....

2.4.6. Nesse contexto, configura-se os serviços de Locação de Veículos como sendo SERVIÇOS DE
NATUREZ CONTINUA.

2.5. FI,]}IDAMENTO LEGAL
2.5.1 . O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns de que tÍata o aÍ. 3' inciso II
do Decreto Federal n'. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por
meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

3. ESPECTFICACÃO DO OBIETO E REFERÊNCIA DOS PRECOS

3.1. Especificaç o dos Lotes

Lote: 01

:ifIEld,::l
CAPACITAÇÃO EM
EMERGENCIAS
MÉDICAS CoM CARGA
HORÁRIA DE 60 HORAS
PARA IO CIRURGIÔES
DENTISTAS

;QUl_t§&: iÍlltplls§.

sERVtÇ R$ 12.033,33

§Lill&QWI*Bffi

R$ 12.033,33

2

CUIDADOS EM SAUDE
BUCAL PARA
GESTANTES E
PUÉRPERAS COM
CARCA HORÁRIA DE 45
HORAS PARA IE
PROFISSIONAIS DE
SAÚDE BUCAL
(TSB/ASB/DENTISTAS)

SERVIÇ R$ l1.040,00 RS I 1.040,00

3

CURSO SOBRE
TRAUMATISMO E
URGÊNCIÂ EM
ODONTOPEDIATRIA
COM CARGA HORÁruA
DE 30 HORAS PARA IO

I SERVIÇ R$ 9.900,00 R$ 9.900,00

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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4

CURSOS SOBRE
ssnarÉcns DE
ACOLHIMENTO NOS
sERvrÇos oB saúon
CoM CARGA HoRÁRIA
DE 45 HORAS PARA 18

PROFISSIONAIS DE
seúoB BUCAL
(TSB/ASB/DENTISTAS)

SERVIÇ R$ 11.793,33 RS l 1.793,33

5

CURSO DE
APERFEIÇOAMENTO
EM CIRURGIA ORAL
coM cÁRcA sonÁnre
DE I8O PARA IO
cnuncrôBs
DENTISTAS

I SERVIÇ R$ 24.95q00 R$ 24.9s0,00

6

CURSO DE
CAPACITAÇÂo CoM
CARGA HoRÁPJA DE 40
HoRAS EM seúop
BUCAL PARA 56
AGENTES
corvruxrrÁp.ros DE
SAÚDE

I SERVIÇ R$ 1s.540;00 Rs 15.540,00

1

cuRso DE uncÊNcn
BNoooôNttcas corrr
canca nonÁnre or rz
HORÁS PARA IO
CIRURGIÔES
DENTISTAS

SERVIÇ R$ 6l L3;33 R$ 6.113,33

8

CURSO EM
ERGONOMIA COM
canca nonÁnu or +o
HORAS PARA IE
PROFISSIONAIS DE
SAÚDE BUCAL
(TSB/ASB/DENTISTAS)

I SERVIÇ R§ 11-113,33 R$ I l.l13,33

9

CURSO SOBRE
ernrnurçôrs Do rsB
NO9 SERVrÇOS DE
SAUDE COM CARGA
nonÁnra DE 45 HoRÁs
PARA E PROFISSIONAIS
DE snúoB BUCAL
(TSB/ASB)

I SERVIÇ , iR§,.[r':Ell;33 RS 11.t53,33

10

cuRso soBRE cÂucen
BUCAL COM CARGA
nonÁnre DE 30 HoRAS
PARA 10 CIRURGIÔES
DENTISTAS

I SERVIÇ R$ 10.073;33 R$ 10.073,33

RS I LE03,33ll

CURSO SOBRE
BsrnarÉcre DA
SAÚDE DA FAMILIA
coM cARGA uonÁnre
DE 45 HORAS PARA IE
PROFISSIONAIS DE

I SERVIÇ R$ I 1.801;33
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SAUDE BUCAL
(TSB/ASB/DENTISTAS)

R$ 11.826,67t2

CURSO SOBRE
INSTRUMENTAL,
EQUIPAMENTOS
oooNroLócrcos s
MATRIAS onNrÁnros
coM cARcA nonÁnre
DE 45 HORAS PARÁ 8

PROFISSIONAIS DE
saúps BUCAL
(TSB/ÁSB)

I SERVIÇ R$ 11.826,67

R$ r3.666,67l3

CT]RSO SOBRE
onceNrzeçÃo .DE
PROCESSO DE SAUDE
DE TRABALHO PARÁ A
SEGURANÇA DO
PACIENTE COM CARGA
sonÁru.n DE 60 HoRAS
PARÁ 18

PROFISSIONAIS DE
seúoB BUcAL
(TSB/ASB/DENTISTAS)

I SERVIÇ R§ 13.666,67

R$ 6.3E0,00SERVIÇ R$ 6.3E0,00t4

CURSO SOBRE
PREvENÇÃo os cÁp.re
E DOENÇA
PERIODONTAL COM
cence Hoúpue on rz
HORAS PARA IE
PROFISSIONAIS DE
seúoe BUCAL.
(TSB/ASB/DENTISTAS)

R$ 9.843,33I SERVIÇ R$ 9.E43,33l5

CURSO SOBRE SAUDE
BUCAL COLETIVA COM
cence sonÁnre oe :o
HORAS PARA IO
cIRURGIÓES
DENTISTAS

R$ 26.866,67I SERVIÇ R$ 26.866,67l6

CURSOS DE
APERFEIÇOAMENTO
EM ODONTOLOGIA
HOSPITAL COM CARGA
HonÁrua DE 2oo
HORAS PARA 10

CIRURGIÔES
DENTISTAS

O valor global estimado desto licitação é de RS 204.796,65 (duzentos e quatro mil, sêtêcentos e

noventa e seis reals e sessenta e cinco centavosl.

3.2. Referencial dos Preços
3.2.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de

Preços do Município de Araripe/CE, anexas aos autos.

4. TIPO Df, LICITACÃO/]UODALIDADE DE LICITACÃO/MODO DE DISPUTA
4.1. MENOR PREÇO POR LOTE (COM AMPLA PARTICIPAÇÀO):
4.2. Pregão Eletrônico;
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4.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

FL 8

TO", em que os

5. DO§ DOCUMENTOS DE IIABILITACAO:
5.1. HABTLTTAÇÃO .rUnbrC*

5.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.1.2. ATO CONSTITUTM, ESTÀTUTO OU CONTRATO SOChL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com_averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.1.3. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência" apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1,5. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresáÍio individual, conforme Lei Complementar no

1281200E, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.oortaldoemoreendedor. gov.br;

OBS: Os documentos acima deverão estar ecompanhados de todas as altersções ou da consolidação
respectiva.

5.1.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIÀL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade.

5.2. REGULIIRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.2-2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante;
a) A comprovagão de REGULARIDADE para com aFazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de REGULANDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro
de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na lorma da leil
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ahavés
de Certificado de Regularidade - CRF e;

5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrant€ a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentâção de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." .

5 3. QAALI FI CAÇÃO TÉ CNI CA I

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000



:1 ntr
§üa*

PREFEITURA MUNICIPAL DE AKÁRIPE
SETORDE LICITAÇOE§ t- L.. lgJ

+-)

ptl r.|€: -

5.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoajurídica de direito público ou pnv o com identificação
do assinante e firma reconhecida por cartório competente, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está
fornecendo serviçoyprodutos compatíveis em características com o objeto da licitação.

5.4. QUÁLI FICÁÇÁO ECONôMICO-FINANCEIRÁZ
5.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS (DRE) do último

exercício Íiscal,já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das

folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo
dos seguintes índices contríbeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído;
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.

6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a

sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que esüí a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: regishados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) As empresas constituídas no exercício corrente: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
AbeÉura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertwa e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

5.4.2. Entende-se que a expressão "naforma da lei", constante no item 5.4.1, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente;
b) Termos de abertura e encerramento do Livro Diiírio.

5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo

na'forma da lei";
5.4.4.1. Entende-se que a expressão "naformt da lei" constante no item 5.4.4. engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entÍega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do Decreto No
9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS; As autenticações de livros contdbeis das pessoas jurídicas não sujeiías ao Registro do Comércio
poderão serfeitas pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçõo de escrituraÇão contábil digital, na forma
estabelecida pela SecreÍaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fozenda. (Arl. l" do Decreto
N" 9.555, de 6 de novembro de 2018)

5.4.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED;
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5.4.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as In ormativas (RFB n'

142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo que determina o art. 5o das
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013
de relatoria do Ministro Valmir Campelo;

5.4.7. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira será
baseada na obienção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior
que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível à l,ongo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

5.4.8. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Araripe, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente..

5.4.9, JUSTIFICATIVA DA EXIGÊXCT.N. »OS iTVOICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na legislaçiio específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios,
constatou-se a utilização dos índices contríbeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segnento de
licitações;
b) Portarto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situagão,EQUILIBRADA
da licitante. Caso conhário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA da empresa,
colocando em risco a execução do conh-ato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez quê traduzir em critérios objetivos o disposto no art.

37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRÂDA é o
mínimo que o MUNICIPIO DE ARARJPE deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato.
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de
segurança nâ contÍatação.

5.4.10. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECI]PERÂÇÃO JI]DICIAL OU
EXTRAJTIDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juídic4 ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa flsica (artigo 3 I da Lei n' 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias.

5.5. OUTRÂS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.t54, de 2711011999, publicada no DOU
de 28ll0l'1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de lt
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a ser

ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital;
c) Declaração expressa de integral concordlincia com os termos deste edital e seus anexos;
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d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato su
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores
e) Declaração de não vínculo empregatício;

tivo da habilitação,
(aÍt.32, Lei n." 8.666/93);

f) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida
no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.

6. FORMA DÀ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo mráximo de l0 (dez) dias a contar do recebimento
da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local definido pela Secretaria Gestora, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições
constantes de sua proposta.
6.1 .l Os serviços deverão ser executados conforme ORDEM DE SERVIÇOS.
6.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas
informações para a emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
6.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o CONTRATO ou a
ORDEM DE SERVIÇO e a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitaÍá aLicitÀntg
à aplicação das penalidades previstas no Edital.
6.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no Edital,
neste Termo de Referência, no contrato e na Propostâ vencedora a Administração os recusará" devendo ser
de imediato ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados
previamente, designado pela Secretaria Gestora, compreendido durante o período contratual e rigorosamente
de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não
obsewância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.6. A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
deconentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
6.7. A licitante vencedora é responsável pelos encargos trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços.
6.8. A licitante vencedora utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para
tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.

6.9. A licitante vencedora, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos
serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.

7. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
7.1. Executar os serviços licitados de acordo com a "Ordem de Serviços", observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de RefeÉncia, e disposições constantês de sua Proposta de Preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do(a) fomecimento/execução/prestação que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a) reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte o objeto do contÍato em que

se verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento,
até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § l' do artigo 65 da

Lei no. 8.666 de juúo de 1993;
7.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
7.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados;
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7.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, À
'ifiuqo,sgé.

se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
7.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, pronúamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Araripe, mesmo no caso de ausência ou omissão da
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandaüários
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA âdotar
medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
comp€tentes e das disposições legais vigentes;
7.7. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada devená responsabilizar-se, substituindo-os, por
transporte no mesmo modelo, marca ou similar e com capacidade de passageiros de modo a evitar a
intemrpçiio dos serviços;
7.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
7.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros dê acidentes dê
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Araripe por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência
às suas obrigagões, não se transfere a Prefeitura Municipal de Araripe;
7.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
7.1l. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
7.12. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá substituir
imediatamente o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, sem neúum ônus adicional
para a contratante, pelo período que for necessário, computando-se a quilomêtragem percorrida por cada
veÍculo para fins de verificação global mensal;
7.13. A contratada obriga-se, as suas expensas, providenciar, em qualquer circunstância, as manutenções de
caráter preventivo e corretivo nos veículos que serão por ela locados à Prefeitura de Araripe/CB, de forma a
conservá-los seguros e eficientes, inclusive troca de qualquer pega por desgaste natural, e outros, tais como:
troca de pneus, filtros, óleo lubrificante, velas, pastilhas de freios, correias, lâmpadas e etc.P;
7.14. Quando das revisões recomendadas pelo fabricante ou quando da execução dos serviços de que trate o
item acima, a contratada deverá providenciar a retirada e entrega do veículo nas dependências da Prefeitura
de Araripe/CE, obrigando-se a contratada a deixar outro veículo similar ou superior no lugar do veículo
retirado;
7.15. Os veículos deverão estar em conformidade com as noÍnas expedidas pelo Contran/Detran e Portaria
Detran no 1153, de 2610812002;
7.16. Respeitar as nonnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
7.17. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal, quanto à prestação de serviços de Locação de
veículos, especialmente no que tange a Lei n" 9.503/97, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

8. DAS OBRIGAÇÔES DA COI{TRÂTANTf,
8.1. A contÍatante obrigar-se-á:
a) Indicar formalmente o frrncionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução
contratual;
b) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas
instalações;
c) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser
solicitados.
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d) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições n ftr{"u^pri^"no
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante êstabelece a L€i
posteriores;
e) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contatual;

8$66193 e suas alterações

f) Comunicar à Confatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
g) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /FatuÍas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

9. TERMODECONTRATO
9.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instnrmento equivalente.
9.2. O adjudicaüário teá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

9.2.1 O adjudicatrírio terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente.

9.2.1.1 AltemativaÍnente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatári4 mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento.
9.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicaüírio e aceita pela Administração.
9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
recoúecimento de que:

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n" E.666, de 1993;

9.3.2. a conhatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos.
9.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 7E da Lei n'
8.666/93 e recoúece os direitos da Administação previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
9.5. O prazo de vigência da contratagão será de 12 (doze) meses, pronogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
9.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçâo consignadas no
editâ|, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

10. DO PAGAMENTO
l0.l . O pagamento dos serviços prestados será efetuado, na proporção da execução dos serviços, segundo as

ordens de serviçoVautorizações de fornecimento expedidas pela Contratante, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e

Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta;
10.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição;
10.3. Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado até o 30"
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da
Prefeitura Municipal de Araripe/CE;

10.3.1. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE'às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condigões de regularidade fiscal;

10.3.2. Por ocasião da entrega dos serviços a Contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome de cada Secretaria
ContÍatante .

10.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
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10.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da contratante;
10.6. Não havendo regularizaçío o\ sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
10.7. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serÍto realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal;
10.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamentejustificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
10. 10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.
l0.l l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofieú a retenção tributiíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento nibutário favorecido previsto na referida lri Complementar.

11. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GE L E DO REEOTIILÍBRIO ECONÔMICO
TINANCEIRO
I 1.1. Os preços são firmes e ineajustáveis pelo período de l2 (doze) meses, a contar da data da apresentação

da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresenüação da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas ou

outro equivalenteque venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
rr.2. REEQUILÍBnfO ECOXÔIICG.FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos
da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei
Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.

12. DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. Os serviços deverão ser executados no prazo em ate 12 (doze) meses, a partiÍ da data da ordem de

serviço, expedida pela Secretaria ContÍatante do município de Araripe-CE, podendo ser prorrogado de

Acordo com o exposto no Art. 57, Inciso II da Lei t.66611.993.

13. DA DOTAÇÃO OR{ÀMENTÁBIÂ
13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas, prevista no orçamento do MunicÍpio nas

seguintes Dotações Orçamentarias:
04.02.10.301,0171.2.009 - Manutenção da Atenção Básica de Saúde da Família-PSF.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.

14. DAS SANCÕES
14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Araripe e será descredenciado, pelo prazo

de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominagões legais,

garantido o direito à ampla defes4 o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de pregos;

II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execugão do objeto;
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V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execuçilo do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

::
()
(_)

T,
rí)

FL.: J 8Í
*-

>,
(J

4

14.1.1. As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

14.1.2. As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial
dos Município - APRECE.
14.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aí. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
cÍ§os:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos sêrviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Anecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a sêr preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0"/o (um por cênto) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2,0'/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusq caso a correç,lo não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à
data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporríria de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Araripe, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçiío perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administragão pelos prejuÍzos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
14.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, tr e III do item 14.2 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
14.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execuçào fiscal, com os encargos
correspondentes.
14.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2. supr4 poderão ser aplicadas às empresas que,

em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;
c) sofierem condenagão definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
14.6. As sanções previstas nos incisos I, Itr e IV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de

05 (cinco) dias úteis.
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14.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em Íirm itro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
14.8. As sanções previstas no item 14.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com est€ termo, e no
prazo de 4t (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

15. DA FRAI]I)E f, DACORRUPCÃO
15.1. As licitantes devem observar e a confatada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de conh-atação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantag€m com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execugão de contratol
b) "pnítica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "pnática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelec€r preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçaÍ causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "pútica obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

16. DA FISCALIZACÃO
16.1. A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalizâção e avaliação por
intermédio de servidor designado pela Secretária de Pasta do Município de Araripe, o qual deverá atestar a
corretâ prestação, quando comprovada a Íiel e correta execução dos serviços para fins de pagamento.
16.2. A fiscalizagão de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Araripe.
16.3. Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverilo ser prontamente
atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.
16.4. A presença da fiscalização da Secretaria de Educação não elide e nem diminui a responsabilidade da
contratada;
16.5. Cabená ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja executado
de acordo com as exigências.

17. DISPOSICOES FINAIS
17.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por
este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e

estabelegam preferências ou destinações em Íazáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
circunstlincia impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do
art. 3'da Lei N". 10.520/02.
17.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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PREGÃo ELETnôr.nco x"
n.nzÃo socrÀL:
INSC. MT]NICIPAU ESTADUAL
CNPJN":
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIA N":
CONTA CORR.ENTE N":

?.,,

OBIETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DESTINADOS AO
APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS ATUANTES NOS SERVIÇOS DE SAUDE BUCAL,
BUSCANDO GARANTIR A RESOLUTTVIDADE DAS AÇÔES E OS SERVIÇOS PROPOSTOS NAS
DIRETPJZES DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL NOS DIFERENTES NÍVEIS DE
ATENÇÃO A SAÚDE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MI.JMCÍPIO DE
ARARIPE-CE.

LOTE I

ITEM ESPECTF'ICAÇÃO MÂRCA OUAIITT. UNIDADE I,'MTÁRIOR§ TOTALR$

VALOR TOTAL DO LOTE I R§

Valor Globel da Proposta Rl§ ( )
Prazo de Execução dos sewiços: (Conforme o Edital)
Prazo de volidade da Proposts de Preços (em dias, conforme cstabelecido em edital):
Declaraçâo de que nos preços ofertados estão incluldas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encrrgos sociais e demais ônus atinentes à execução do s€ryiço
obieto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação
e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocetório
íedital).
Dados da Dessoa indicada Darâ assinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
Data:

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000



)*c
PREFETTT]RA MUNICIPAL DE ARÀRIPE

SETORDE LICITAÇOES
sEroa 0€

:)
)

t)-

AI\EXO ILT

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔMCA N. _i2023
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta parâ prestação dos serviços objeto da prese
Eletrônica n" 20_ acatando todas as estipulações consignadas no res

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE :

NOME DA EMPRESA:

cNPJ e INSCRTÇÃO r,StROUru,:

üFL
(-)

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N. DA CoNTA BANCÁRIA

PRf,ÇO (READE,QUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇOES GERÂIS

A proponentç declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRÁZO DA REALTZAÇÃO DOS SERVIÇOS

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já esülo incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigagões trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a conhatação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATT'RA DO REPRESf,NTAIITE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECI'RSO SUSPEIIDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ NTCTSÃO.

T

rql i:+ç
a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
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TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA
BLL. BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

DE PREGÃO

E L

AlrExo III

NICO DA

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CEP CNPJ:

Telefone Comercial Inscrição Estadual

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF

Telefone Celular

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Rogulamento do
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento,
em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
ii. Observar e cumprir â regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declaÍa ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilizâçâo do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taras de utilização, conforme preüsto no Anexo fV do Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitaçõe do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora refeúdas, nos prajzos e condições definidos no Anero IV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações dr BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrenües de negócios realizado e/ou em andamento.

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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O Licitante Írssumê a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do
Sistemq e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações
prestadas neste Termo, notâdamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usurírios do
Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

NF {
Local e data:

.) FL.: 141

*-
.r,l:)

,í
(Àssinaturas autorizadas com firmâ reconhecida em caíório)

OBSERVACÃOI OBRIGÁTÓNO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓNq DÁS ASSINATURAS E
ANEXAR COPU DO CONTRÁTO SOCAL E ULTIMAS ALTERÁÇÓES iloU BREVE RELATO
E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRôNICO DE
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL NDrCAÇÃO DE USUÁRrO DO

i;:i rl.: Jí! ".

hf+;ksr5ú.
Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
I Nome:

CPF: Função:

Telefone Celular:

Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail
Whatsapp

3 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:
Fax E-mail
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de
seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos
ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii. A perda de Senha ou de Chave Eleúônica ou a quebra de seu sigilo deveú ser comunicada imediatamente
à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e tansações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das

taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço
de Proteção de Credito e no SERÂSA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com lirma reconhecida em cartório)

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripê - Ceará, 63170-000
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cusro nELA unlznçÃo »o SISTEMA - SoMENTE rARA o

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a
adjudicação - limitâdo ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados
mediante boleto bancrírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de pregos:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto
em 60(sessenta) dias apos a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por item adjudicado, cobrados mediante bolêto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% ejuros
moratórios de l%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e

OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (Contratante) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no
respectivo item cancelado. .
DA UTILIZAÇAO DE CELI'LAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (conetoras) para a representâgão junto ao sistema
de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil. A corretagem sená pactuada enhe os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do
mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITAI\ITE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

t/

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em caraório)

OBSERVACÁOI OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTóRIO) DAS ASSINATURÁS E
ANEXAR COPU DO CONTRATO SOCUL E ULTIMAS ALTERÁÇÕES ilOA BREYE RELATO
UO U CONTRATO CONSOLIDÁDO (AUTENTICADAS),

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - CêeÍá, 63170-000
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ANEXO V :i rl
7(
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DECLARAÇÃo

§ome da Empresa)

CNPJ/]VíF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,
sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura Municipal de

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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(Nome da Empresa)

CNPJ/MFN' sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuÍmos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 1E

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n" 9854, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 daLei Federal no t666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

JqI
*-

Í,
"{)

4a I "í
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DECLARAÇÃO
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Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos)
sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇAO do declarante

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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ANEXO IX

PREGAO ELETRONICO N" n023

DECLARAÇÃO DE, R-ESPONSABILIDADE

i .:;i-)
FL

.,1)

CJ

,:,," ,,

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empresa............... ................tomou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os têrmos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM,
DE IJM LADO A PREFEITTJRA MTJMCIPAL
DE ARARIPE POR MEIO DA SECRETARIA

E DO OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O rIM QUE A SEGTIIR SE

DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MT NICÍPIO DE ARARIPE - CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
neste ato representado pela Secretaria inscrita no CNPJ/]VÍF sob o no _, com
sede no - Baino:
ARARIPE/CE, CEP 63.170-000, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secreüírio(a) S(a).

_ aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
estâbelecida trâ.........., inscrita no CNPJÀÍF sob o no............., neste ato representada

pelo(a) S(a) portador (a) do CPFMF no ................, apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n" /20XX, em
conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a'l.r-i n" 8.666193 - tei das Licitações
Publicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 17lO7l2O02.

CLAUSULA SEGI]NDA. DO OBJETO
2.1 .Constitui objeto da presente o CONTRÂTAÇ Ào nn sERvrÇos DE cAPACTTAÇÁo
DESTINADOS AO APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS ATUAIYTES NOS SERVIÇOS
DE SAÚDE BUCAL, BUSCAIIDO GARÀNTIR A Rf,SOLUTTVIDADE DAS AÇOES E OS
SERVIÇOS PROPOSTOS NAS DIRETRIZES DA POLiTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL
NOS DIIIERENTES NÍVEIS DE ATENÇÃO À SIÚOT DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO MLTNICÍPIO DE ARARIPE-CE, tudo conforme especificações contidas
no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do VALOR" Do RE TE f,, DO REEOUILIBRIO ECONON{ICG
FINAÀICEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS , a ser pago em conformidade com a

entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscaiVfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da
empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as condições da
proposta e o seguinte.
3.2. Os preços são firmes e ineajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da datâ da apresentação

da proposta. Caso o prazo exceda os l2 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas ou
outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
3.3. REEQIIILIBRIO ECONOMICG.FINAIICEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execugão do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária
e extracontratual, poder{ mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tâl situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmentê entre os encargos da contratada e a
retribuição da Administragão para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
alterada e consolidada.

eôeral n.' 8.666/93,

3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos,
equipamento e mão de obras.

CLAUST]LA OUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRÂTUAL:
4. l. Os serviços deverão ser executados no prlzo em até l2 (doze) meses, a partir da data da ordem de serviço,
expedida pela Secretaria Contratante do município de Araripe-CE, podendo ser pronogado de Acordo com
o exposto no Art. 57, Inciso II daLei 8.66611.993.

CLÁUSULA OI,'INTA - FORMA DA PRESTACÃO DOS SERYICOS
5.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo miíximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento
da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deÍinido pela Secretaria Gestora, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições
constantes de sua proposta.
5.1. I Os serviços deverão ser executados conforme ORDEM DE SERVIÇOS.
5.2. Para a prestação de serviços do objeto deste Contrato, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas
informações para a emissão deverão ser requeridasjunto ao Contratante.
5.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o CONTRATO ou a
ORDEM DE SERVIÇO e a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará a Licitante
à aplicação das penalidades previstas no Edital.
5.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no Edital,
no Termo de Referência, nêste contrato e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prtzo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados
previamente, designado pela Secretaria Gestora, compreendido durante o período contratual e rigorosamente
de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste contrato, sendo que a não
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenizaçito por parte da inadimplente.
5.6. A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou dê preposto, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
5.7. A licitante vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços.
5.E. A licitante vencedora utilizanáI, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para
tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.

5.9. A licitante vencedora, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos
serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências exhaordinárias.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 . As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á conta
de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes r(s) secretaria(s)
contratânte(s) interessadas, através das dotações Orçamentárias:

- Elemento de Despesas:

CLAUSI]LA SETIMA. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, na proporção da execução dos servigos, segundo as

ordens de serviços/autorizações de fomecimento expedidas pela Contratante, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e

Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçõ€s da proposta;
7.2. A fatruÍn constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição;
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7.3. Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de competência, o até o 30"
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da
Prefeitura Municipal de Araripe/CE;

7.3.1. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE'às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal;

7.3.2. Por ocasião da entrega dos serviços a Contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e

a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de
Araripe/CE - Secretaria de Educação, com endereço na Av. José Loiola Alencar, n" 440 - Centro - CEP
63.170-000, ARARIPE/CE, inscrita no CNPJ sob o n" I 1.431.964/0001-00.
7.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratadq seá providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo podeni ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
7.7. Persistindo a irregularidade, a conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmênte, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal;
7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevânci4 devidamentejustificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
7.10. Quando do pagamento, será efetuada a rêtenção tribuüí,ria prevista na legislação aplicável.
7.1l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementx n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

ET-ÁUSUT.a OTTAVA - DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
8.1. Executar os serviços licitados de acordo com a "Ordem de Serviços", observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, e disposições constantes de sua Proposta de Preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do(a) fomecimento/execução/prestação que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrâto, e ainda:
a) reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento,
até 25yo (vinte € cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § l'do artigo 65 da
Lei no. 8.666 dejunho de 1993;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitaçiio e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, e portando comprovação de aprovação em curso
especializado de Motorista/Condutor de TranspoÍe Escolar, nos termos da regulamentação do CONTRAN,
conforme previsto no inciso V do art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro;
8.4. Substituir os profissionais nos câsos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
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E.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeçiio dos serviços, prestando, prontam
forem solicitados pela CONTRATANTE;

esclarecimentos que

8.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Araripe, mesmo no caso de ausência ou omissão da
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar
medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;
8.7. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, substituindo-os, por
transporte no mesmo modelo, marca ou similar e com capacidade de passageiros de modo a evitar a
intemrpção dos serviços;
8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela
CONTRÂTANTE;
t.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
tÍabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Araripe por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRÁTADA, com refeÉncia
às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Araripe;
8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, habalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
8.'l I . Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
MunicÍpio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
E.12. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá substituir
imediatamente o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, sem nenhum ônus adicional
para a contratante, pelo período que for necessário, computando-se a quilometragem perconida por cada
veículo para fins de verificação global mensal;
8.13. A conhatada obriga-se, as suas expensas, providenciar, em qualquer circunstlinci4 as manutenções de
caráter preventivo e corretivo nos veiculas que serão por ela locados à Prefeitura de Araripe/CE, de forma a

conserváJos seguros e eficientes, inclusive troca de qualquer peça por desgaste natural, e outros, tais como:
troca de pneus, filhos, óleo lubrificante, velas, pastilhas de freios, correias, lâmpadas e etc;
8.14. Quaado das revisões recomendadas pelo fabricante ou quando da execução dos serviços de que trate o
item acimq a contratada deverá providenciar a retirada e êntrega do veículo nas dependências da Prefeitura
de Araripe/CE, obrigando-se a contratada a deixar outro veículo similar ou superior no lugar do veículo
retirado;
E. 15. Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas pelo Contran/Detran e Portaria
Detran no 1153, de 26/0812002;
8.16. Respeitar as nonnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente:
8.17. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal, quanto à prestação de serviços de Locação de
veículos, especialmente no que tange a Lei n'9.503197, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

CLAUSULA§ NONA-DÀS OBRIGACÔES DA CONTRATAIITE
9.1. A contratante obrigar-se-á:
a) Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execuçil,o

contratual;
b) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas

instalações;
c) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser
solicitados.
d) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores;
e) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contatual;
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f) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
g) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.
h) Além das vistorias normais no Detran, o município pode rá rcalizt a qualquer tempo vistorias especiais,
para verificação específica dos itens de segwança para transporte escolar.

CLAUSIJLA DECIMÂ - DAS SANÇOESI
10.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Araripe e será descredenciado, pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
gaÍantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
fV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do confato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
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l0.l .l . As sangões descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserv4 em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

10.1.2. As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial
dos MunicÍpios - APRECE.
10.2. A Conhatada ficanír aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contràtual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍretaÍ transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada â l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0%" (dois por cento) sobre o valor confatual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5r07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensào temporiíria de participação em licitagão e impedimento de contratâr com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
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gaÍantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis parâ as sanções previstas nos inci
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
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10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo 05 (cinco) dias a
contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encaÍgos
correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administragão Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e [V do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estaná suj€ita à multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, € no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA RESCISÃO:
I l.l. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.o 8.666/93 e nas

formas previstas nos artigos 79 e t0 da mesma lei e suas alteragões posteriores.
I 1.2. A rescisão contratual podená ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adminishação;
I 1.3. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicaní automaticamente em quebra
de contrato, ensejando rescisão administrativa no aÉ. 77 da Lei Federal t.666/93, recoúecidos desde já os

direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas
no presente Instrumento;
11.4. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial, nos casos de:

I I .4.1 . Omissilo de pagamento pela contratante;
I 1.4.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;

I 1.4.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por esorito com
30 (trinta) dias de antecedênci4 sem ônus para ambas as partes;

11.4.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a paÍe que se sentir
prejudicada podeá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência
definida no subitem anterior.

CLAUSULA DECIMA SEGT]NDA - DA ALTERACÃO CONTRATUAL:

sos I,
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12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acéscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § le, art. 65, da Lei n" E.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA Df,CIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÃO
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afrxação em local de costume, até o quinto dia útil do mês
subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DECIMA OUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
l4.l.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acordo entre elas celebrado;
14.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.3. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decrcto 10.024 dc 20 de Setembro de
2019; da Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2002 c/c L,ei Federal N" E.666193 e suac alterações
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáyeis à espécie, Subsidiariamente, aplicar-se.ão os
Princlpios Gerais de Direito.

14.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). _xxxxxxxxxxxx, o qual deverá exercer em
toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULADf,CIMA OIJINTA- DO FORO
15.1. O foro da Comarca de Araripe é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de junho de 1993, alterada e

consolidada.

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinado o presente contrato j untamente com as testemunhas firmadas.

ARARIPE-CE, _ de de 

-.
DEi

r
<nome do secretário gestor>
Secretária de <SecretâriÊ>

<NOME DA EMPRf,SA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA
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ANEXO I DO CONTRATO N"

ITE
M Descrição Quantidade Unidade Quantidade

de Meses

Valor
Uniüírio

Valor Total
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